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RESUMO

O trabalho titulado Feminicídio: Convivência, Amor e Ódio, nos traz as características teóricas e jurídicas de feminicídio, como acontece na sociedade, a necessidade da criação de novas leis como mudanças que provocaram quebras no sistema convencional jurídico brasileiro, inserindo conquistas fundamentais alcançadas pelas mulheres, bem como tenta demonstrar de forma explícita os costumes e culturas da sociedade antiga, onde os direitos femininos praticamente não existiam nem foram  inseridos na evolução histórica da humanidade, fazendo com que a mulher se envolvesse em ações conflituosas buscando reconhecimento de direitos bem como a aplicação dos mesmos culminando com movimentos realizados em várias partes do mundo, para evitar as imensas atrocidades sofridas por elas em decorrência dos costumes e cultura tradicionais tentando manter as mulheres como ser submisso ao homem, só servindo para ter filhos, cuidar da casa e obedecer ao marido que muitas vezes ela nem queria, caso contrário, sofreriam as consequências temperadas de caprichos machistas a partir dos pais, irmãos e do marido, que em muitas das suas práticas truculentas, agressivas e cruéis, ainda se defendiam dizendo que estavam amparados pelo critério de legítima defesa para resguardar a dignidade e a honra, como forma de justificar que o homem podia fazer tudo, enquanto a mulher só devia fazer o que o homem permitisse e mandasse.
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1 INTRODUÇÃO 
A vida nos permite somar conhecimentos e aplica-los no dia a dia, na busca de colher bons resultados e a isso chamamos também de experiências que se deslumbram no campo social, desenvolvendo conhecimentos adquiridos que devem de forma ética serem vivenciados nas famílias, onde por sua vez irão refletir na sociedade como um todo se transformando em boas práticas e bons exemplos.
A vida em sociedade a partir dos primórdios, tem trazido reflexos positivos e negativos, se incursionando no mundo, deixando transparecer segundo DUKA (2024), quando se refere a Sêneca, grande filósofo grego do mundo antigo, que a razão é o juiz supremo do bem e do mal, definindo-se por entender que o cidadão só pode ser considerado um bom cidadão, quando for capaz de reter seus maus estímulos.
Analisando a literatura antiga, vamos entender que os conflitos que o homem tem se envolvido no decurso dos milênios e milhões de 
anos, causaram-lhes sofrimentos profundos, com sequelas sociais e psicológicas, provocadas pelo desrespeito à boa ética e as normas jurídicas, a exemplo do homicídio como crime mais antigo que se tem conhecimento na humanidade.
Homicídio conforme (GONÇÁLVES, 2020, p. 11) é o ato do ser humano tirar a vida de outro ser humano a eliminação da vida humana extrauterina praticada por outra pessoa, desta forma, o homicídio de mulheres, sempre aconteceu no decorrer dos anos, visto como homicídio comum, apurados também nos teores da Lei contemporânea, onde   matar uma mulher, nem sempre seria a mesma coisa que matar um homem, quando às vezes se usava a defesa da honra.
O mundo antigo, produziu uma sociedade machista e patriarcal, tendo a mulher como parte submissa e obrigada a respeitar os mandamentos do homem, tendo ela, a partir do pecado da maçã, recebido o primeiro castigo, conforme a (BÍBLIA SAGRADA - Genesis - 3, 16), multiplicarei grandemente a tua dor, e a tua conceição; com dor darás à luz filhos; e o teu desejo será para o teu marido, e ele te dominará.
Na formação das famílias do passado, a mulher não tinha direitos definidos, até mesmo no amor era direcionada pelo pai que escolhia o seu namorado, futuro marido, num critério tradicional de manter a integridade da família no tocante à riqueza, o amor era material não sentimental, os casamentos aconteciam até por procuração modelo ainda vigente, no Brasil.
Foi no perfil materialista que se desenvolveu o sistema de casamentos no mundo e no Brasil, onde muitas jovens se tornaram religiosas de profissão, porque não aceitavam desistir do amor e viver na tortura psicológica submetida a um marido que lhe tratava como objeto, tendo seus direitos reduzidos a nada, transformados numa infelicidade infinita.
Um passado difícil e de poucas vitórias, mas valeu a pena lutar na busca de direitos, tendo hoje como orgulho feminino os esforços da ativista Maria da Penha Maia Fernandes, na conquista de valores que causaram uma ruptura no Sistema Jurídico Brasileiro, com reflexos no mundo, fazendo com que a mulher seja respeitada de forma harmoniosa. 
Maria da Penha é o nome da Lei nº 11.340/2006, que trouxe mudança significativas, tornando o homicídio de mulheres por questões de ser mulher, como qualificadora no crime de homicídio, projetando mudanças no Código Penal e traçando novos destinos na busca de solução para os casos a partir de então chamados de feminicídios ou violências domésticas contra a mulher.
2 OBJETIVO
O presente artigo tem como principal objetivo esclarecer ao leitor a base jurídica e a tipificação do crime de homicídio contra mulheres, abordando quando esse crime deve ser enquadrado na legislação comum ou na Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – Lei n. 11.340/2006.
3 MÉTODO
A metodologia aqui empregada é resultado de pesquisa bibliográfica que nos permite entender e analisar o assunto, como forma de assegurar um equilíbrio verossimilhante e seguidamente empregá-los como resposta segura e convincente nas indagações que nos geram inquietações e que nos propomos responder quanto ao tema proposto para a confecção do nosso trabalho.
O objeto investigado para o qual buscamos resposta é o crime de feminicídio e seus desdobramentos, que tem desestabilizado a sociedade nos dias atuais, muito embora diante de um conjunto de leis, mas precisamos entender o porquê da crescente violência e o material bibliográfico que analisamos, responde com clareza evidente, que se assegura ainda mais com as jurisprudências, bem como demais materiais.
	Após uma seleção definida das fontes, com um diálogo estabelecido nelas, feito uma leitura crítica e minuciosa na busca de entender o que expressam os autores, nos habilitamos produzir algo que nos faça entender o porquê de tanta violência feminina estampadas nos jornais, artigos, livros jurídicos, jurisprudências e demais documentos que circundam na mídia, no nosso dia a dia.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A violência doméstica e todo estado de coisa por ela protagonizada, tem se evoluído de forma assustadora nos últimos anos, após a mulher ter conquistado avanços na sua liberdade, tem 
ocorrido muitas agressões, conforme (FEMINICÍDIO NO BRASIL – 2024) é a expressão máxima da violência de gênero contra as mulheres, sendo evitável em um contexto social marcado por desigualdades de gênero, classe social, raça/etnia, entre outras.
	No Brasil não tem sido diferente, assim como no Piauí, onde de acordo com resultados veiculados no (G1.GLOBO.COM/PI – 2024), tal violência já aponta para um número maior que do ano anterior, (2023), onde é patente a necessidade de se romper a velha ideologia baseada no machismo, racismo e patriarcado, que em algumas situações, culpabilizam as mulheres pelas violências sofridas. Elas precisam se sentir acolhidas, amparadas, e, mais que isso, protegidas.
	Segundo a pesquisadora Estelyta Hanna é preciso se romper velhas ideologias, pois na nossa interpretação, retrata o perfil histórico das famílias com costume tradicionais, possibilitando a prática de ação ou omissão (GONÇALVES, 2020, p. 32) que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto.
O feminicídio e um dos crimes com mais ocorrências em registros de violência contra as mulheres, visto nos últimos tempos com índices preocupantes para nossa sociedade que cada vez mais está consciente de tal gravidade. Crimes que ocorrem dentro do contexto doméstico procedido pelos seus parceiros de vivencias e familiares, jovens que sofrem com histórico abusivo e com a fragilidade socioeconômicas e psicológicas. 
Os fatores que mais contribuem pra tal realidade são questões como impunidade diante das denúncias relacionadas à violência contra as mulheres, desigualdades sociais dentro da realidade dessas vítimas. É necessário que se tenha uma visão mais humana para julgar e aplicar a lei ao caso concreto, pois há todo um contexto de vulnerabilidade na vida tanto do agressor quanto da vítima.
	A evolução social contribuiu implantando a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) com o fito exclusivo de proteger os direitos das mulheres somada posteriormente com a Lei 13.104 /2015, alterando e fortalecendo o Código Penal no sentido aumento de penas, implantação de medidas protetivas e assistência sociais para a mulher, com vistas no que diz (GRECO, 2023 - p. 31) 
... inúmeras infrações penais são praticadas no interior dos lares, no seio das famílias. Desde agressões verbais, ofensivas às honras subjetiva e objetiva das pessoas, passando por ameaças, lesões corporais, crimes contra o patrimônio, violências sexuais, homicídios e tantos outros. Esses fatos passaram a merecer uma atenção especial dos criminólogos, que identificaram os chamados broken homes (lares desfeitos ou quebrados) como fonte geradora de delitos dentro e também fora deles.  
Feminicídio também é crime hediondo nos desdobramentos interpretativos jurídicos, conforme reformas recentes da Lei (BITENCOURT, 2023 – p. 116).
O homicídio qualificado, inclusive pelo feminicídio, é crime hediondo, em qualquer de suas formas, tentado ou 
consumado, conforme determina o art. 1º, I, da Lei n. 8.072/90. Vale mencionar que a Lei n. 13.964/2019 modificou o teor de referido dispositivo para incluir o inciso VIII (homicídio qualificado funcional), enquanto a Lei n. 14.344/2022 acrescentou o inciso IX com uma nova qualificadora (contra menor de 14 anos), com pena de 12 a 30 anos. Essa mesma lei alterou as majorantes do crime de feminicídio, que é praticado em virtude da condição do sexo feminino (gênero), o que inclui a violência doméstica e familiar e o menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Pois essas majorantes, previstas no § 7º do art. 121, são específicas para o feminicídio, ou seja, modalidades de feminicídio majorado (causa de aumento): a pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado: I — durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; II — contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência ou portadora de doenças degenerativas que acarretem condição limitante ou de vulnerabilidade física ou mental; III — na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima; IV — em descumprimento das medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 22 da Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006 
Na questão de aumento das penas, para os crimes de feminicídio, (NUCCI, 2023 – p. 566) categoriza dizendo: 
Quando o feminicídio é praticado na presença de descendente ou de ascendente da vítima (e não são poucos, infelizmente), essa circunstância era tratada no âmbito das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, especificamente no que se refere às consequências do delito. Passa, agora, a contar com uma causa de aumento específica, incluindo os ascendentes da vítima, que também podem sofrer um trauma. A presença implica visualização do momento da conduta lesiva, geradora da morte. Não envolve, por óbvio, o momento do resultado (morte), pois este pode dar-se muito tempo depois da agressão. O grau da elevação obedece ao caso concreto, como a efetiva prova de que o descendente ou ascendente sofreu um trauma visível e medicamente atestado em face da violência presenciada, provocando um aumento maior. A modificação introduzida pela Lei 13.771/2018 concentrou-se na forma em que se dá a presença, podendo ser física (no mesmo ambiente estão agente, vítima e espectador ascendente ou descendente) ou virtual (acompanha-se o crime por meio de visualização concretizada pela Internet ou qualquer outro modo de exibição em tempo real). 
Majoritariamente jurisprudências do Tribunal Superior de Justiça orientam que o feminicídio tem qualificadora objetiva, conforme (ANDREUCCI, 2024 – p. 208)
... embora consideremos o feminicídio uma qualificadora subjetiva, eis que praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino (motivação subjetiva), a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça majoritariamente se orienta no sentido de que se trata de qualificadora objetiva (AgRg no REsp n. 1.741.418/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 15-6-2018; AgRg no AREsp n. 1.454.781/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17-12-2019, DJe de 19-12-2019; AgRg no AREsp 2019202/SP, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato — Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 18-4-2023, DJe de 24-4-2023).  
Os crimes de violências contra a mulher são decorrentes de vários aspectos pelo fato dela ser mulher e precisam de uma convivência, um amor pervertido e temperado com rancor, para sua classificação que pode ser física, psicológica, moral, sexual e patrimonial, chegando ao ponto máximo pela morte, ocorrida muitas vezes pelas recaídas amorosas, quando a mulher acredita que seu posseiro que agora mudou.
Como forma didática de compreensão se faz necessário entender que para ser classificado como feminicídio e violência contra a mulher, precisa preencher cinco aspectos específicos e consignados no Capítulo II, art. 7º, incisos I, II, III, IV e V, da Lei Maria da Penha, caso contrário, continuará sendo homicídio, como anteriormente, muito embora obedecendo a novos valores em respeito a isonomia dos direitos da mulher. 
Nos ensina (GONÇÁLVES, 2020, p. 32), que o feminicídio deve ser proveniente de violência doméstica e familiar, menosprezo ou discriminação à condição de mulher e conjugado com o Art. 5º da Lei 
n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), com qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto.
Portanto, se o marido mata a mulher por motivos ligadas à questão de gênero, é feminicídio, mas se mata por motivos diferentes, como sendo uma briga de trânsito, onde não tinha nenhum vínculo de amizade de ambos ou para ficar com o seguro de vida que ela tenha 
feito, será homicídio comum, caraterizado no cap do Art. 121 do Código Penal.
Medida protetiva a favor do homem mesmo por questões de desentendimento com a mulher, não se faz através da Lei Maria da Penha, porque ela é direcionada apenas para proteger as mulheres, sendo que nesta situação, segue-se a legislação comum Art. 129 § 9º, do Código Penal, mas existe pensamento a favor e contra já jurisprudenciado. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS.

O tema ora desenvolvido, nos deixa uma clara e lógica impressão após conversarmos com as fontes e fazermos comparação com os fatos reais que a sociedade está cansada de conhecer e saber que o feminicídio ou violência doméstica como a lei tem tratado, é proveniente de uma questão estrutural que construiu a família em cima de conceitos arcaicos, hoje desgastados, que a população feminina e sociedade não aceitam mais.
À medida que o tempo passa, os hábitos, costumes e culturas, vão se transformando ou até mesmo desaparecendo, nascendo outros e fazendo com que aquilo que era certo em determinada época, não seja mais válido em tempos atuais, como exemplo o pós moderníssimo que mudou muitos costumes e tradições, e continua em plena ascensão, na busca daquilo que a sociedade considera melhor.
No casamento forma real para a constituição da família, houve mudança de conceito, não sendo mais obrigatório o ajuntamento de sexo oposto, mudando a objetividade de gênesis, mas se assegurando de forma jurisprudencial. Tudo isso e muito mais, são exemplos de rompimento de estruturas e costumes tradicionalistas às vezes não aceitos.
Já citamos anteriormente neste trabalho, que na estrutura familiar passada, o pai era quem escolhia o namorado e marido da filha diante de princípios de laços familiares e riqueza, o amor não era vivenciado tendendo a desmoronar ou o casal conviver no mais desastroso relacionamento, porque para sustentar uma convivência familiar, só o amor é capaz de unificar.
A modernização trouxe mudanças, onde a mulher lentamente foi conhecendo a liberdade merecida e tem lutado na conquista de direitos iguais aos dos homens, trazendo, assim, uma certa insatisfação para os machistas que não aceitam e partem para a violência, onde precisamos de forma urgente extirpá-la, para não se 
ferir o gênero humano feminino, planta da criação e da natureza humana.
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